
MENSAGEM Nº 066/2010
Excelentíssima Senhora Presidenta

 
Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “altera dispositivo da Lei n° 3.466, de 04 de agosto de 2000, que dispõe sobre o Conselho de Alimentação Escolar e dá outras providências, na forma que especifica”.

A medida proposta, oriunda do expediente administrativo n° 3.122/1995-PMV, visa adequar dispositivos da Lei nº 3.466/2000, notadamente quanto à composição do Conselho Municipal de Alimentação Escolar, que é o órgão colegiado responsável pela fiscalização das verbas federais que são remetidas ao Município através do programa nacional de alimentação escolar.


A mencionada adequação faz-se necessária, tendo em vista as alterações trazidas pela Lei Federal 11.947 e pela Resolução nº 38 do CD/FNDE - Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, datadas de 16 de julho de 2009, legislação esta que, conforme acima informado, devem nortear os Conselhos Municipais.

 
Caso o projeto de lei ora encaminhado seja aprovado por esta Egrégia Câmara Municipal, o Conselho Municipal de Alimentação Escolar, cumprindo as determinações da legislação federal, passará a ser composto na seguinte conformidade:

a. um representante do Poder Executivo Municipal, indicado pelo Prefeito Municipal;

b. dois representantes das entidades de trabalhadores da educação e de discentes, indicados pelo respectivo órgão de representação, a serem escolhidos por meio de assembleia específica, sendo que um deles deverá ser representado pelos docentes;

c. dois representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares, Associações de Pais e Mestres ou entidades similares;

d. dois representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhidos em assembleia específica.



Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada.



Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 18 de outubro de 2010.



MARCOS JOSÉ DA SILVA


    
Prefeito Municipal

Anexo: Projeto de lei.

À

Excelentíssima Senhora

DALVA DIAS DA SILVA BERTO

Presidenta da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP







 (PMB/pmb)


PROJETO DE LEI

Altera dispositivos da Lei n° 3.466, de 04 de agosto de 2000, que dispõe sobre o Conselho de Alimentação Escolar, na forma que especifica.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1°. Os arts. 3º e 4º da Lei 3.466, de 04 de agosto de 2000, que “dispõe sobre o Conselho de Alimentação Escolar e dá outras providências”, são modificados, passando a vigorar na seguinte conformidade:


Art. 3º. O Conselho de Alimentação Escolar será composto na seguinte conformidade: 

I. um representante do Poder Executivo Municipal, indicado pelo Prefeito Municipal;

II. dois representantes das entidades de trabalhadores da educação e de discentes, indicados pelo respectivo órgão de representação, a serem escolhidos por meio de assembleia específica, sendo que um deles deverá ser representado pelos docentes;

III. dois representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares, Associações de Pais e Mestres ou entidades similares;

IV. dois representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhidos em assembleia específica.


§ 1º. ... 


§ 2º. A nomeação dos membros efetivos e dos suplentes será feita por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal, para mandato com duração de quatro anos, podendo haver uma recondução consecutiva, de acordo com a indicação de seus respectivos segmentos.





§ 3º. ...





§ 4º. ...





§ 5º. ...





§ 6º. ...





§ 7º. ...





§ 8º. ...





Art. 4º. O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos, por no mínimo, 2/3 (dois terços) dos membros titulares, com respectivos mandatos coincidentes com o do Conselho, podendo ser reeleitos uma única vez, vedada a escolha, para esses cargos, do representante do Poder Executivo Municipal. 

Art. 2o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos 18 de outubro de 2010.

MARCOS JOSÉ DA SILVA


Prefeito Municipal

WILSON SABIE VILELA


Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

ZENO RUEDELL


Secretário da Educação

